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Resumo 

A transformação digital e a complexidade organizacional reforçam o desenvolvimento 

contínuo de competências, tornando a gestão da formação um processo estratégico para a 

competitividade organizacional. Neste contexto, o presente estudo analisa os processos de 

desenvolvimento de competências numa empresa dos setores de telecomunicações, energias, 

cidades inteligentes e corporate, identificando oportunidades de melhoria na gestão da formação. 

O estudo parte de fragilidades nos processos formativos existentes, nomeadamente na 

dispersão da informação, na gestão do histórico de formação e na avaliação da eficácia das ações 

formativas. Apesar da relevância da formação profissional para o capital humano e do seu 

enquadramento legal em Portugal, persistem desafios na gestão integrada e eficiente destes 

processos em organizações multissetoriais. 

Com o objetivo de diagnosticar os processos de gestão da formação e propor melhorias 

que reforcem a sua eficácia e alinhamento estratégico, adotou-se uma abordagem qualitativa, 

através de um estudo de caso desenvolvido no âmbito de um estágio curricular de quatro meses. 

A recolha de dados baseou-se na pesquisa documental, na observação participante e no diário 

de campo, incidindo no Departamento de Recursos Humanos, na gestão da formação e no 

controlo administrativo. 

Os resultados evidenciam que, embora estruturados, os processos têm limitações na 

centralização da informação, no acompanhamento do percurso formativo dos trabalhadores e 

na avaliação do impacto das ações de formação, condicionando a eficiência e a tomada de 

decisão. Como principal contributo, o estudo propõe melhorias sustentadas nos princípios do 

Lean Office, destacando-se a implementação de um Dashboard unificado para gerir a informação e 

a reestruturação dos instrumentos de avaliação da eficácia. 

Conclui-se que a integração de ferramentas digitais, aliada à melhoria dos processos 

administrativos de gestão da formação, constitui um fator determinante para aumentar a 

eficiência organizacional, apoiar a tomada de decisão e promover o desenvolvimento estratégico 

do capital humano em contextos exigentes e dinâmicos. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento de competências; Gestão da Formação, Gestão de Recursos 

Humanos, Lean Office, Melhoria de processos. 
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Abstract 

Digital transformation and organizational complexity underscore the importance of 

continuous skills development, making training management a strategic process for 

competitiveness. In this context, this study analyzes skills development processes at a company 

operating in the telecommunications, energy, smart cities, and corporate sectors, identifying 

opportunities for improvement in training management. 

The study begins by examining weaknesses in existing training processes, particularly 

regarding the fragmentation of information, the management of training records, and the 

evaluation of training effectiveness. Despite the importance of professional training for human 

capital and its legal framework in Portugal, challenges persist in the integrated and efficient 

management of these processes within multisectoral organizations. 

With the aim of assessing training management processes and proposing improvements 

to enhance their effectiveness and strategic alignment, a qualitative approach was adopted 

through a case study conducted as part of a four-month curricular internship. Data collection 

was based on document review, participant observation, and a field journal, focusing on the 

Human Resources Department, training management, and the related administrative oversight. 

The results show that, although structured, the processes have limitations in terms of 

centralizing information, tracking employees’ training paths, and evaluating the impact of 

training initiatives, which hinders efficiency and decision-making. As its main contribution, the 

study proposes sustained improvements based on Lean Office principles, notably the 

implementation of a unified dashboard to manage information and the restructuring of 

effectiveness evaluation tools. 

It is concluded that the integration of digital tools, combined with improvements in 

administrative processes for training management, is a key factor in increasing organizational 

efficiency, supporting decision-making, and promoting the strategic development of human 

capital in demanding and dynamic contexts. 

 

Key words: Skills development, Training Management, Human Resources Management, Lean 

Office, Process improvement. 
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Introdução 

O presente Relatório de Estágio é o resultado da realização de um estágio curricular 

efetuado numa empresa que atua nos setores das telecomunicações, energias, cidades inteligentes 

e corporate, iniciado em 12 de janeiro de 2026 e concluído em 30 de abril de 2026, tendo como 

objetivo concluir o 2.º ciclo de estudos do mestrado em Economia e Gestão de Recursos 

Humanos. 

A transformação digital global e a crescente evolução dos mercados de trabalho têm 

redefinido as exigências de qualificação profissional, conferindo ao desenvolvimento de 

competências um papel estratégico nas organizações. Este processo pretende garantir que os 

trabalhadores dominam procedimentos técnicos e competências essenciais para responder aos 

novos padrões de qualidade e eficiência (Souza, 2023). Desta forma, torna-se essencial otimizar 

os processos de desenvolvimento de competências para reforçar a competitividade e garantir 

respostas proativas aos desafios emergentes. 

A nível europeu e nacional, esta necessidade é amplamente reconhecida, evidenciada em 

orientações como a Agenda Europeia de Competências (Comissão Europeia, 2020) e consagrada 

no quadro jurídico português, que estabelece a obrigatoriedade de formação contínua (Lei nº 

7/2009 de 12 de fevereiro, art. 131.º). Nos setores das telecomunicações e das energias, em 

particular, a rápida evolução da transformação tecnológica obriga as organizações a adotarem 

processos de desenvolvimento de competências ágeis e estratégicos. Estes setores exigem 

equipas tecnicamente atualizadas, capazes de responder a padrões elevados de fiabilidade e 

segurança. 

Foi neste enquadramento que se desenvolveu o presente estudo, centrado na análise dos 

processos de desenvolvimento de competências da empresa onde decorreu o estágio. Trata-se 

de uma organização fortemente marcada pela inovação tecnológica e pela sua atuação 

multissetorial, características que tornam particularmente relevante a gestão eficaz da formação 

dos seus recursos humanos. Embora o desenvolvimento de competências seja reconhecido 

como uma prioridade organizacional, as observações realizadas durante o estágio permitiram 

identificar alguns aspetos suscetíveis de melhoria, nomeadamente ao nível do planeamento, 

acompanhamento e avaliação das ações de formação. Estas fragilidades justificam a realização 

de um diagnóstico que possibilite a identificação de oportunidades de melhoria e a formulação 
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de propostas que contribuam para um sistema formativo mais eficiente, simplificado e alinhado 

com as necessidades estratégicas da organização. 

A pertinência deste estudo assenta não apenas na sua relevância prática para a empresa, 

mas também no seu contributo académico. A literatura científica evidencia uma escassez de 

estudos focados na melhoria de processos formativos em contextos organizacionais 

multissetoriais. Segundo Appio et al. (2023), estes contextos caracterizam-se pela integração de 

diferentes áreas de atividade, promovendo a inovação através da combinação de conhecimentos 

e recursos provenientes de setores distintos. Adicionalmente, funcionam como ecossistemas 

dinâmicos que favorecem a cooperação e a partilha de recursos através de plataformas digitais 

(Gamidullaeva et al., 2021). Apesar da crescente importância destes contextos, permanece 

limitada a investigação que articula a eficácia dos sistemas de formação com o cumprimento das 

exigências legais associadas à formação contínua. Neste sentido, as fragilidades identificadas em 

diversos modelos formativos reforçam a necessidade de desenvolver mecanismos que aumentem 

a sua eficácia. Face a esta problemática, o objetivo geral do estudo consiste em diagnosticar e 

analisar, através de um estudo de caso, os processos de desenvolvimento de competências 

existentes na organização, identificando aspetos suscetíveis de melhoria. Para concretizar este 

propósito, foram definidos dois objetivos específicos: (i) mapear e analisar os procedimentos 

formativos implementados na empresa; (ii) avaliar o modelo de desenvolvimento vigente, 

reconhecendo lacunas estruturais e oportunidades de melhoria no ciclo de gestão da formação. 

O primeiro objetivo procura compreender de que forma a organização estrutura e 

operacionaliza os seus processos formativos, analisando os mecanismos utilizados para 

identificar necessidades de formação, promover a aprendizagem e monitorizar os resultados 

alcançados.  Já o segundo objetivo incide sobre a avaliação global do modelo de desenvolvimento 

de competências, procurando identificar fatores que possam comprometer a articulação entre as 

diferentes etapas do processo formativo e, simultaneamente, identificar oportunidades de 

melhoria que reforcem o seu contributo estratégico para a organização. 

Com base nestes objetivos, formularam-se as seguintes questões de investigação: (i) de 

que modo os processos formativos atuais respondem às necessidades operacionais e estratégicas 

da empresa; (ii) quais são as principais lacunas nos processos de desenvolvimento de 

competências e o que pode ser implementado para melhorar a eficácia do fluxo de formação. 
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Para dar resposta a estas questões e cumprir os objetivos delineados, a investigação adota 

uma abordagem metodológica de natureza qualitativa, centrada no método de estudo de caso. 

Como técnicas de recolha e análise de dados, privilegia-se a pesquisa documental de registos 

internos e manuais de procedimentos da organização, bem como a observação participante 

realizada durante o período de estágio e os apontamentos de diário de campo, sendo 

posteriormente aplicadas a pesquisa documental e a análise de conteúdo (Bardin, 2016). Esta 

combinação metodológica permite obter uma visão holística e aprofundada dos processos, 

garantindo o rigor necessário ao diagnóstico pretendido. 

Este Relatório de Estágio encontra-se estruturado em seis capítulos: Inicialmente, 

apresenta-se uma descrição detalhada da empresa onde decorreu o estágio (Entidade 

Proponente/EP) e das atividades desenvolvidas durante o período de estágio, fornecendo o 

contexto necessário para compreender os processos avaliados. De seguida, procede-se à revisão 

da literatura, abordando conceitos e modelos relacionados ao desenvolvimento de competências, 

gestão da formação e processos de melhoria. No capítulo seguinte é apresentada a metodologia 

de investigação adotada, detalhando-se as técnicas de recolha e análise de dados. Posteriormente, 

segue-se uma reflexão crítica acerca das atividades realizadas, é nesta fase que também é 

apresentado o diagnóstico sobre os processos de formação na empresa em estudo. Por fim, são 

apresentadas as considerações finais, onde se sintetizam as principais conclusões do estudo, as 

suas limitações e possíveis pistas para investigações futuras. 
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1. Descrição da EP e das atividades desenvolvidas 

A empresa onde decorreu o estágio insere-se num grupo multinacional com atividade 

nas áreas da engenharia, construção, energia, telecomunicações, inovação tecnológica e 

sustentabilidade. Opera em dois continentes e está presente em quatro países, mobilizando 

equipas multidisciplinares em projetos de elevada complexidade técnica. Conta, em 2026, com 

mais de 1150 trabalhadores e apresenta uma composição multicultural, com trabalhadores de 16 

nacionalidades. 

Em respeito pelo pedido de confidencialidade institucional formulado pela empresa, a 

sua identidade não será divulgada ao longo deste Relatório de Estágio. Por este motivo, a 

instituição será referenciada através de nomenclaturas genéricas, nomeadamente “Entidade 

Proponente” (EP), “empresa” ou “organização”. 

O estágio teve a duração de 4 meses, entre 12/01/2026 e 30/04/2026, e permitiu uma 

imersão nas práticas da organização. Ao longo do estágio no Departamento de Recursos 

Humanos, mais concretamente na equipa de desenvolvimento, as atividades desenvolvidas 

incidiram maioritariamente sobre a área da formação profissional, articulando-se de forma 

contínua com tarefas de recrutamento, seleção e integração de trabalhadores. Este conjunto de 

funções permitiu uma compreensão integrada dos processos de gestão de recursos humanos e a 

aplicação prática de conhecimentos adquiridos em contexto académico.  

No domínio da formação, as tarefas envolveram a identificação contínua de necessidades 

formativas, resultantes, tanto das exigências das funções como dos objetivos estratégicos da 

organização, em estreita articulação com as diversas áreas de atividade da empresa como, por 

exemplo, os departamentos de telecomunicações e energias. Este levantamento levou ao 

contacto regular com entidades formadoras, à inscrição de trabalhadores em ações de formação 

e ao envio das respetivas convocatórias. Em paralelo, procedeu-se à gestão administrativa das 

formações já realizadas, nomeadamente através da receção e envio de certificados, do controlo 

das caducidades das formações e do registo das ações de formação por trabalhador, permitindo 

o acompanhamento das horas de formação individuais. Estas atividades coexistiram com a 

elaboração de pedidos de pagamento, levantamento de indicadores de formação para as 

diferentes áreas da organização e a realização de avaliações de eficácia com o objetivo de analisar 

o impacto das ações formativas. Adicionalmente, foi assegurado o registo de trabalhadores em 
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plataformas técnicas e o acompanhamento e preparação das ações desenvolvidas no âmbito da 

academia de formação interna da empresa. 

Paralelamente, o estágio integrou atividades relacionadas com o recrutamento e seleção, 

igualmente desenvolvidas de forma contínua. Estas incluíram a redação, publicação e atualização 

de anúncios de emprego, a análise e triagem curricular das candidaturas recebidas e a marcação 

e realização de entrevistas. Para cada candidato entrevistado, era elaborado um resumo 

estruturado, facilitando a avaliação e a tomada de decisão, sendo mantidos contactos posteriores 

de forma a assegurar um acompanhamento adequado ao longo do processo. 

No que respeita à integração de novos trabalhadores, as tarefas associadas ao 

acolhimento inicial e à gestão de procedimentos administrativos, como o pedido e a 

monitorização dos cartões de trabalhador, decorriam em articulação com os restantes processos, 

contribuindo para uma integração gradual e estruturada no contexto organizacional. 

Em síntese, o estágio caracterizou-se pela participação ativa em processos contínuos de 

formação, recrutamento e integração, desenvolvidos de forma simultânea e interdependente, 

evidenciando a complexidade e a importância estratégica da gestão de recursos humanos no 

quotidiano organizacional. 
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2. Revisão da literatura 

O desenvolvimento de competências assume um papel central na competitividade 

organizacional, sendo fortemente impulsionado pela necessidade de adaptação às rápidas 

transições tecnológicas e estruturais promovidas pelas Indústrias 4.0 e 5.0 (Vong et al., 2025; 

Schwab, 2016). Esta exigência de qualificação ganha nuances ainda mais complexas em contextos 

multissetoriais, onde a fragmentação formativa e o skills gap obrigam à adoção de programas 

formativos transversais e flexíveis, capazes de promover competências práticas e suprir a falta 

de coordenação entre setores (Barraclough et al., 2024; Gitterman, 2025). Para operacionalizar 

este desenvolvimento de forma eficaz, torna-se imperativa a aplicação de um ciclo de gestão da 

formação devidamente estruturado, desde o levantamento de necessidades até à avaliação da 

eficácia, que garanta o alinhamento efetivo das aprendizagens com as metas organizacionais 

(Kuna et al., 2022; Shewchuk et al., 2023). Por fim, no panorama português, a implementação 

destas políticas de capacitação transcende a otimização do capital humano por se afirmar como 

uma obrigatoriedade legal enquadrada pelo Código do Trabalho, assumindo-se simultaneamente 

como um direito do trabalhador (Machado &  Costa, 2026). 

 

2.1. Desenvolvimento de competências e formação em contextos empresariais 

2.1.1. Competências, transformação digital e os novos desafios do mercado de 

trabalho 

O desenvolvimento de competências tornou-se um elemento central para a 

competitividade das organizações, sobretudo num contexto marcado por rápidas 

transformações tecnológicas e estruturais. Neste domínio, observa-se um consenso na literatura 

quanto à necessidade de promover a formação a um patamar estratégico. Müller et al. (2018), 

defendem que a capacidade das organizações para se manterem tecnologicamente competitivas 

depende da integração do desenvolvimento de competências na própria estratégia empresarial. 

Esta visão organizacional alinha-se com a de Vong et al. (2025), que complementam a ideia ao 

focar-se no papel da gestão. Para estes autores, ambientes organizacionais orientados para a 

otimização da aprendizagem contínua e sustentados por lideranças estratégicas potenciam a 

transformação digital ao garantir que a atualização de competências ocorre de forma sistemática 

(Vong et al., 2025). 



 

7 
 

Contudo, quando se analisa a natureza das competências a desenvolver face a esta 

evolução, nota-se uma divergência de foco entre os autores. Por um lado, Ghobakhloo (2020) 

apresenta uma perspetiva voltada para a vertente técnica, sublinhando que a evolução 

tecnológica urge as organizações a identificarem antecipadamente necessidades de qualificação 

e a assegurar a conformidade entre as capacidades dos trabalhadores e as novas exigências 

operacionais. Em contraste, distanciando-se de uma abordagem puramente operacional, Vong 

et al. (2025) salientam que a qualificação dos trabalhadores não pode restringir-se ao domínio 

tecnológico, devendo incluir imperativamente competências comportamentais, como a 

adaptabilidade e a capacidade de resolução de problemas.  

O desenvolvimento de competências encontra suporte teórico na Teoria do Capital 

Humano. Becker (1962; 2020) argumenta que investimentos em educação, formação e 

desenvolvimento individual aumentam o potencial produtivo, contribuindo simultaneamente 

para o desempenho organizacional e socioeconómico. Esta perspetiva articula-se com o 

contributo de Romer (1986), que identifica o conhecimento e a aprendizagem como motores 

fundamentais da inovação e criação de valor.  

A relevância estratégica do desenvolvimento de competências manifesta-se também na 

sua relação direta com a competitividade organizacional. Aslam et al. (2024) demonstram que a 

capacitação e a formação de trabalhadores constituem motores críticos de inovação, 

produtividade e agilidade, sobretudo em mercados voláteis e altamente tecnológicos. As 

conclusões de Aslam et al. (2024) evidenciam que o investimento na formação não é apenas uma 

ação operacional, mas uma estratégia de crescimento que sustenta culturas organizacionais, o 

que vem reforçar os argumentos de Romer (1986) e Becker (2020). 

A evolução tecnológica das últimas décadas tem vindo a transformar os modelos 

produtivos e a forma como as organizações competem no mercado global, marcando uma 

transição na literatura de abordagens estritamente tecnológicas para visões mais humanizadas.  

No centro desta transformação está a Indústria 4.0, conceito introduzido na Feira de 

Hannover (2011), que descreve a criação de “fábricas inteligentes” e cadeias de valor altamente 

digitalizadas e cooperativas (Schwab, 2016). Como sublinha Schwab (2016), esta revolução 

industrial distingue-se pelo seu rápido progresso e pela fusão de tecnologias físicas e digitais. No 

mercado de trabalho, isto gera uma dinâmica: se por um lado, a automatização substitui a mão-

de-obra tradicional, por outro, cria oportunidades de novos postos de trabalho. No entanto, esta 
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mudança acarreta o risco de desemprego e aumento das desigualdades numa sociedade caso não 

haja uma gestão adequada da transição tecnológica (Schwab, 2016). 

Mais recentemente, consolidado em 2021 pela União Europeia (Breque et al., 2021), 

emergiu o conceito de Indústria 5.0. Este paradigma corrige as limitações de uma visão 

puramente tecnológica e recoloca o ser humano no centro dos sistemas produtivos (Breque et 

al., 2021). Esta abordagem promove a colaboração entre pessoas e tecnologias e orienta-se para 

modelos de produção mais personalizados, sustentáveis e comprometidos com o bem-estar dos 

trabalhadores (Khan et al., 2025). Segundo Breque et al. (2021), trata-se de uma evolução onde 

o foco puramente tecnológico e financeiro dá lugar a benefícios sociais e ambientais, 

promovendo a produção circular e cadeias de valor mais resistentes a crises. Para Khan et al. 

(2025), a Indústria 5.0 não é apenas sobre automatizar, mas sobre criar uma colaboração estreita 

entre humanos e máquinas, otimizando a produção de forma sustentável. Estas perspetivas 

acabam por se complementar, demonstrando que a tecnologia passa a ser vista não como um 

substituto, mas como um facilitador do trabalho humano e do bem-estar. 

Para Vuc et al. (2025), a integração da inteligência artificial e de outras tecnologias digitais 

nos ambientes de trabalho exige que os trabalhadores desenvolvam um leque de skills, não apenas 

técnicas, mas práticas, como a adaptabilidade e a resiliência, essenciais num mercado em 

constante inovação.  

Neste contexto de transição tecnológica, o desenvolvimento contínuo de competências 

adquire um papel importante. De forma a garantir que toda a força de trabalho acompanhe esta 

evolução, Breque et al. (2021) e Vuc et al. (2025) defendem a urgência de investir em educação, 

promovendo a requalificação e a atualização de competências. As exigências colocadas pelas 

Indústrias 4.0 e 5.0 guiam as organizações a promoverem competências técnicas e práticas de 

forma a operar em ambientes cada vez mais dinâmicos (Schwab, 2016; Khan et al., 2025), 

assegurando relações de trabalho mais dignas e sustentáveis para o século XXI. 

 

2.1.2. Formação em ambientes empresariais multissetoriais 

O desenvolvimento de competências em ambientes multissetoriais converge na ideia de 

que estes contextos colocam desafios que não podem ser adequadamente respondidos por 

modelos formativos lineares ou excessivamente setoriais. Karadzhov et al. (2024) sublinham que 
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a diversidade de setores e funções exige a criação de frameworks de desenvolvimento de 

competências suficientemente abrangentes e adaptáveis para responder às diferentes exigências. 

Barraclough et al. (2024) argumentam, da mesma forma que Karadzhov et al. (2024), que a 

formação de trabalhadores em contextos multissetoriais não se pode apoiar em planos de 

formação estáticos, visto que as competências não técnicas, como o pensamento estratégico e a 

resolução de problemas, tornam-se skills críticas em ambientes de constantes mudanças como o 

das telecomunicações e energias.  

Neste enquadramento, Barraclough et al. (2024) identificam a fragmentação das ações 

de formação como um problema recorrente na formação em contextos diversos. Segundo os 

autores, muitos programas curriculares de formação são desenvolvidos de forma parcial, 

centrados em temas ou contextos específicos, com efeitos limitados ao nível da implementação 

e acreditação das aprendizagens (Barraclough et al., 2024). Para Barraclough et al. (2024), a 

formação devia ser entendida como um processo transversal que articula educação, prática 

profissional e contextos organizacionais, em vez de um conjunto isolado de ações formativas. 

Uma perspetiva complementar é apresentada por Gitterman (2025) e por Mondal et al. 

(2021), ao evidenciar que a fragmentação da formação está frequentemente associada à ausência 

de coordenação entre setores. Gitterman (2025) intitula esta fragmentação como um skills gap e 

interpreta-a não tanto como uma insuficiência de qualificações, mas antes como uma desconexão 

estrutural entre a procura de competências por parte das entidades empregadoras e a oferta 

produzida pelas entidades formadoras. Mondal et al. (2021) reforçam esta ideia ao enquadrar a 

formação como um processo de capacitação contínuo necessário para tornar a ação intersectorial 

efetiva, salientando que esta deve desenvolver competências de comunicação e colaboração. 

Contudo, embora concordem que a falta de coordenação gera fragmentação, os autores diferem 

no seu foco. Gitterman (2025) analisa o problema numa perspetiva externa, nomeadamente na 

desconexão entre o mercado e as entidades formadoras, enquanto Mondal et al. (2021) 

direcionam a questão para o interior das organizações, focando-se nas falhas de comunicação e 

colaboração. Em ambos os casos, mesmo quando existe investimento em formação, a ausência 

de coordenação pode criar dificuldades de aprendizagem e partilha de conhecimentos 

(Gitterman, 2025; Mondal et al., 2021). 

Mondal et al. (2021) acrescentam ainda que a formação assume também uma dimensão 

organizacional e cultural, exigindo o desenvolvimento de lideranças com competências 
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transversais capazes de ligar setores, construir confiança e facilitar processos colaborativos. No 

entanto, os autores alertam que a dependência excessiva destas lideranças como suporte para 

estas competências fragiliza a sustentabilidade das iniciativas, reforçando a necessidade de 

abranger vários trabalhadores das organizações em contextos multissetoriais no 

desenvolvimento destas skills (Mondal et al., 2021). Ao alertarem que a formação não deve ficar 

restrita aos líderes, Mondal et al. (2021) vão ao encontro do que foi defendido por Barraclough 

et al. (2024), sublinhando que este processo tem de ser transversal a toda a empresa. 

Ao compreender as competências como capacidades que se constroem na interação 

entre indivíduos e o ambiente de trabalho, Yamada (2026) defende uma base teórica que explica 

por que razão a formação não pode ser pensada fora dos contextos organizacionais e setoriais 

em que ocorre. Esta perspetiva sustenta tanto a necessidade de programas estruturados 

(Barraclough et al., 2024) como a importância de abordagens formativas flexíveis e 

contextualizadas (Karadzhov et al., 2024; Mondal et al., 2021).  

Desta forma, estes contributos corroboram a ideia de que a formação em contextos 

multissetoriais não se reduz à definição de necessidades de formação, mas envolve a articulação 

entre programas flexíveis, práticas formativas colaborativas e mecanismos de coordenação 

intersectorial (Karadzhov et al., 2024; Yamada, 2026). A literatura aponta, assim, para a 

importância de pensar na formação como parte integrante dos ambientes multissetoriais, onde 

o desenvolvimento de competências depende da coordenação institucional e de processos 

contínuos de aprendizagem ancorados em contextos reais de trabalho (Barraclough et al., 2024; 

Mondal et al., 2021). 

 

2.2. Ciclo de gestão da formação e melhoria de processos 

O ciclo de gestão da formação tem vindo a assumir um papel cada vez mais estratégico 

nas organizações, acompanhando a crescente complexidade do contexto empresarial e a 

necessidade de desenvolvimento contínuo de competências.  

Segundo Chiavenato (2014), o ciclo de gestão da formação assenta no estabelecimento 

de um plano formativo. Este define-se em quatro fases: levantamento e diagnóstico das 

necessidades formativas, planeamento da formação, implementação das ações de formação, e 
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avaliação das formações. Por conseguinte, o mesmo apresenta as etapas do ciclo da formação da 

seguinte forma: 

Figura 1. Fluxograma informativo do funcionamento de um processo formativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Chiavenato (2014) 

 

De modo geral, vários autores sublinham que a eficácia da gestão da formação depende 

da coerência entre estas fases, propostas por Chiavenato (2014), e da sua adaptação ao contexto 

organizacional e aos trabalhadores envolvidos (Kuna et al., 2022; Balkar & Karadağ, 2024). 

A identificação das necessidades formativas surge como um eixo central nas abordagens 

mais recentes ao ciclo de gestão da formação. Kuna et al. (2022) defendem que a eficácia da 

formação depende da análise das necessidades concretas dos trabalhadores e das exigências do 

meio organizacional. Esta perspetiva reforça a ideia de que o ciclo formativo deve iniciar com o 

levantamento das lacunas de competências, permitindo perceber que formações são adequadas 

e otimizar o tempo e a aprendizagem dos trabalhadores. Da mesma forma, Balkar e Karadağ 

(2024) observam que organizações com altos níveis de desempenho tendem a privilegiar políticas 

de formação alinhadas com as prioridades de crescimento estratégico, reconhecendo a 

importância da formação como instrumento de competitividade.  
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Barile et al. (2023) destacam que a integração de tecnologias digitais ao longo de todas as 

fases do ciclo de formação contribui para uma melhoria do processo. A perspetiva de Barile et 

al. (2023) é complementada por Maunsell-Terry e Taskin (2023), que sublinham a importância 

da combinação entre metodologias tradicionais e abordagens baseadas em competências. Estes 

autores promovem a ideia de que um maior envolvimento dos participantes produz uma maior 

retenção de conhecimento e uma aplicação mais consistente das competências adquiridas 

(Maunsell-Terry & Taskin, 2023). As perspetivas de Barile et al. (2023) e Maunsell-Terry e Taskin 

(2023) reforçam o carácter sistémico do ciclo de gestão da formação, no qual a escolha das 

metodologias deve responder simultaneamente às necessidades individuais e aos objetivos 

organizacionais. 

Quanto à avaliação, tem-se vindo a reconhecer a necessidade de desenvolver os modelos 

clássicos de avaliação. Barile et al. (2023) defendem uma perspetiva que considera os efeitos da 

formação a nível individual, organizacional e socioeconómico, aprofundando modelos mais 

tradicionais como o de Kirkpatrick (Kirkpatrick & Kirkpatrick, 2007). Esta abordagem valoriza a 

construção de uma cultura de qualidade sustentada por ciclos contínuos de feedback, nos quais a 

aprendizagem é entendida como um processo permanente e ajustável às necessidades 

emergentes (Barile et al., 2023). Neste enquadramento, a avaliação da formação emerge como 

um eixo estruturante no ciclo de gestão da formação, sendo cada vez mais entendida como um 

processo contínuo. Kuna et al. (2022) salientam a importância de utilizar uma avaliação de 

eficácia holística, que seja capaz de captar não apenas os resultados imediatos da formação, mas 

também os seus efeitos indiretos, como o aumento da motivação e da adaptabilidade, e de longo 

prazo. De forma semelhante, Maunsell-Terry e Taskin (2023) argumentam que a avaliação deve 

integrar igualmente dimensões emocionais e motivacionais, dada a influência destes parâmetros 

na satisfação, retenção e desempenho dos trabalhadores. 

No seu todo, estas abordagens sustentam a compreensão do ciclo de formação como 

um processo dinâmico e estratégico, orientado para a aprendizagem contínua (Kuna et al., 2022; 

Barile et al., 2023; Maunsell-Terry & Taskin, 2023). Tal como evidenciam Balkar e Karadağ 

(2024), a formação é cada vez mais vista pelas organizações como um instrumento de 

desenvolvimento estratégico, capaz de fortalecer o compromisso dos trabalhadores e promover 

uma cultura organizacional de aprendizagem constante. 

 



 

13 
 

2.2.1. Diagnóstico e levantamento de necessidades 

O levantamento das necessidades de formação assume um papel central nos processos 

de desenvolvimento de competências, sendo amplamente reconhecido como um instrumento 

fulcral para alinhar a formação com as exigências reais dos contextos organizacionais. 

Czabanowska e Feria (2024) salientam que a realização de um diagnóstico das necessidades de 

formação (Training Needs Assessment - TNA) é fundamental para identificar e compreender as 

capacidades dos trabalhadores, o que permite caracterizar, de igual forma, os profissionais e as 

organizações onde estes se inserem. Esta abordagem possibilita a identificação de lacunas nas 

competências de conhecimento e de atitudes que afetam o desempenho individual dos 

trabalhadores, podendo, desta forma, afetar negativamente a organização (Czabanowska & Feria, 

2024). 

Markaki et al. (2021), sublinham que a avaliação sistemática das necessidades de 

formação permite identificar discrepâncias entre as competências existentes e as exigidas no 

contexto profissional, garantindo uma utilização mais eficiente e segura dos recursos humanos. 

Estes autores referem que limitações de tempo e recursos podem comprometer a realização 

adequada deste levantamento de necessidades (Markaki et al., 2021). 

No contexto industrial, Kuna et al. (2022) destacam, de igual modo, o diagnóstico de 

necessidades de formação como uma etapa fundamental para assegurar a eficácia dos programas 

formativos. Este processo, também defendido por Châtelet et al. (2022), permite compreender 

as lacunas de competências dos trabalhadores e constitui a base para o desenho de ações de 

formação especificas, contribuindo para maximizar o retorno do investimento realizado pelas 

organizações.  

A TNA (Châtelet et al., 2022) é apresentada como um instrumento estratégico e inicia-

se com a definição das competências desejadas, assente numa análise das prioridades 

organizacionais e das exigências do setor. Segue-se a avaliação das competências já existentes, 

através de, por exemplo, auditorias de qualidade e avaliações de desempenho, de forma a 

identificar lapsos na formação dos trabalhadores. Esta avaliação deve ser realizada tanto aos 

trabalhadores atuais como aos novos recrutados e, através deste levantamento, cria-se um plano 

de necessidades de formação (Czabanowska & Feria, 2024).  

Por fim, os contributos destes autores evidenciam que o diagnóstico e levantamento de 

necessidades de formação constituem um processo complexo, mas indispensável, que requer 
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uma abordagem sistemática (Markaki et al., 2021; Kuna et al., 2022). A TNA emerge, assim, 

como uma orientação para planear, otimizar e assegurar que as ações formativas respondem às 

exigências dos contextos setoriais e organizacionais (Châtelet et al., 2022; Czabanowska & Feria, 

2024). 

 

2.2.2. Planeamento e conceção da formação 

O planeamento e a conceção da formação são reconhecidos como etapas determinantes 

para a eficácia dos processos de formação organizacional. Balkar e Karadağ (2024) salientam 

que, em organizações de elevado desempenho, uma planificação estruturada da formação facilita 

a adequação das ações formativas às necessidades específicas dos trabalhadores e às prioridades 

organizacionais. Esta perspetiva aproxima-se das ideias de Beier et al. (2025), que defendem que 

programas de formação apenas são eficazes quando assentes numa análise rigorosa das lacunas 

de competências e das necessidades de aprendizagem. 

Żur e Friedl (2021) argumentam que o planeamento da formação deve considerar as 

especificidades organizacionais, as expectativas e as reservas existentes relativamente a 

plataformas digitais e recursos online. Segundo estes autores, a conceção da formação deve 

integrar uma análise detalhada das necessidades dos trabalhadores e da empresa, bem como uma 

seleção rigorosa dos conteúdos e definição das metodologias que promovam a autonomia e 

aprendizagem (Żur & Friedl, 2021).  

Barile et al. (2023) reconhecem algumas dificuldades no planeamento das ações de 

formação relacionadas com a resistência à mudança e a coordenação entre diferentes níveis 

organizacionais, defendendo, por isso, uma adaptação contínua do planeamento às 

transformações do contexto organizacional. Em linha com estas dificuldades, Żur e Friedl (2021) 

referem que estas limitações se refletem também na perceção dos participantes, que 

frequentemente questionam a fiabilidade das formações e apontam a falta de coesão entre os 

conteúdos formativos e as práticas e desafios atuais das empresas, bem como o carácter 

excessivamente genérico de muitos cursos formativos face às necessidades específicas dos 

negócios. 

Em síntese, o planeamento e a conceção da formação devem assumir um carácter 

estratégico, sustentado pela análise do levantamento de necessidades (Kuna et al., 2022) e pela 
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adaptação ao contexto organizacional. Conforme evidenciam Balkar e Karadağ (2024) e Beier et 

al. (2025), a eficácia das ações formativas depende da sua coerência com as necessidades reais e 

com os objetivos organizacionais. As dificuldades associadas à resistência à mudança e à fraca 

articulação entre formação e prática, referidas por Żur e Friedl (2021) e Barile et al. (2023), 

reforçam a importância de abordagens flexíveis. Desta forma, a conceção da formação deve ser 

compreendida como um processo dinâmico, orientado para a relevância e o impacto efetivo das 

aprendizagens dos trabalhadores. 

 

2.2.3. Implementação da formação 

A execução da formação, quando orientada para a prática e para o contexto real de 

trabalho, surge como um fator decisivo para que as aprendizagens se traduzam em alterações 

efetivas nas práticas profissionais (Bhurtel & Bhattarai, 2023). Costea et al. (2024) sublinham que 

a aprendizagem deve ser prática e contextualizada, promovendo o envolvimento ativo dos 

participantes na aplicação de modelos sistemáticos de aprendizagem. Para estes autores, a 

transferência de conhecimento não depende apenas da aquisição de conteúdos, mas também da 

existência de suporte organizacional, sendo o acompanhamento contínuo essencial para 

consolidar as ferramentas aprendidas (Costea et al., 2024). Da mesma forma, Augustsson et al. 

(2021) reforçam que a implementação eficaz de ações de formação exige, acima de tudo, 

mudança de comportamentos de gestores e profissionais, e que o sucesso da formação requer a 

articulação entre a aprendizagem individual, o envolvimento coletivo e o ambiente de trabalho. 

No plano de implementação concreta das ações, Augustsson et al. (2021) descrevem 

workshops interativos destinados a dotar equipas de conhecimentos e competências comuns, 

enfatizando que a formação em equipa pode impactar, de forma positiva, o ambiente onde a 

formação ocorre. Esta perspetiva articula-se com o argumento de Gautam et al. (2025), onde 

estes defendem que programas de formação eficazes requerem uma abordagem estruturada, 

assente numa análise prévia das necessidades, definição de objetivos claros e estratégias de 

aprendizagem participativas, incluindo atividades práticas e de colaboração entre pares (Bhurtel 

& Bhattarai, 2023). 

Apesar destas orientações, os autores evidenciam obstáculos que dificultam a 

implementação das formações e a transferência de conhecimentos. Costea et al. (2024) apontam 
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desafios referentes à resistência à mudança, dificuldades em integrar as aprendizagens nas rotinas 

diárias e a necessidade constante de apoio contínuo para consolidar os processos. Augustsson et 

al. (2021) argumentam que a ausência de um ambiente organizacional propício pode 

comprometer a transferência das aprendizagens teóricas para a prática. Por fim, para Gautam et 

al. (2025), limitações de tempo e recursos comprometem a implementação das ações de 

formação, bem como as aprendizagens provenientes destas. 

 

2.2.4. Avaliação da eficácia e impacto da formação 

A avaliação de eficácia e o impacto da formação constitui um processo estratégico que 

transcende a formalidade administrativa, assumindo um papel fulcral na fundamentação das 

decisões sobre a continuidade das ações de formação e na justificação da importância do 

investimento em capital humano (Shewchuk et al., 2023).  

Para Urbancová et al. (2021), este processo deve ser alinhado com as metas estratégicas 

da organização, utilizando métodos que permitam medir os efeitos da formação de forma 

adequada, sejam eles baseados em perceções subjetivas ou em indicadores objetivos. Esta 

necessidade de justificação da adequação das formações aos contextos organizacionais é 

corroborada por Shewchuk et al. (2023), que defendem a importância de converter os benefícios 

da aprendizagem em métricas práticas. Para os autores, só a conversão para métricas tangíveis 

permite combater a crescente pressão organizacional para validar o impacto dos investimentos 

em formação (Shewchuk et al., 2023). 

Neste sentido, Bahl et al. (2024) destacam que a avaliação de eficácia das formações 

permite identificar se o conhecimento adquirido se traduz, efetivamente, em melhorias no 

desempenho individual e coletivo. Tammeleht e Löfström (2025) acrescentam que esta análise 

deve garantir que os recursos produzem impactos reais tanto para os trabalhadores como para a 

organização. 

De forma a operacionalizar esta avaliação, a literatura aponta o modelo de Kirkpatrick 

(Kirkpatrick & Kirkpatrick, 2007) como uma das referências mais consolidadas, permitindo uma 

validação estruturada em quatro níveis: reação, aprendizagem, comportamento e resultados 

(Shewchuk et al., 2023; Miranda et al., 2025). 
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Figura 2. Modelo de avaliação da formação Kirkpatrick 

Fonte: Adaptado de Miranda et al. (2025) 

 

Conforme explicado por Bahl et al. (2024), enquanto o nível de reação contempla o 

envolvimento e a resposta motivacional dos formandos, os níveis subsequentes focam-se na 

retenção de conhecimentos e na sua aplicação prática. Miranda et al. (2025) reforçam a 

pertinência desta abordagem, mas advertem que a sua implementação não deve limitar-se a 

avaliações superficiais, devendo antes integrar análises que reflitam uma mudança da cultura 

institucional e os desafios organizacionais. Contudo, Tammeleht e Löfström (2025) referem que 

grande parte das ferramentas existentes foca-se em efeitos de curto e médio prazo, por exemplo, 

através da recolha de feedback e de testes pré- e pós-formação, com pouca incidência na perceção 

dos efeitos a longo prazo. Para estes autores, a recolha de informação sobre o efeito a longo 

prazo de uma formação torna-se complicada, devido à convergência com outras experiências e 

aprendizagens (Tammeleht & Löfström, 2025). 

A eficácia real de qualquer ação de formação reside na transferência de aprendizagem 

para as práticas diárias dos profissionais. Shewchuk et al. (2023) e Miranda et al. (2025) afirmam 

que esta transferência de conhecimentos é o principal indicador de sucesso de uma formação, 

embora a medição desta eficácia se torne mais difícil conforme a distância temporal da formação. 

Esta aplicação prática das aprendizagens é influenciada por vários fatores que, segundo 
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Tammeleht e Löfström (2025), incluem a relevância percebida do curso e o suporte facultado 

pela organização. Para Bahl et al. (2024), é precisamente através desta transferência que as 

organizações conseguem adaptar-se a contextos dinâmicos e exigentes, como a digitalização e as 

mudanças estruturais nos setores industriais. 

Apesar da importância da transferência técnica, a literatura recente enfatiza que as 

dimensões emocionais e motivacionais são preditores críticos da eficácia formativa. Miranda et 

al. (2025) salientam que fatores como a satisfação, o reconhecimento e o envolvimento 

emocional condicionam decisivamente a consolidação das aprendizagens. Paralelamente a estes 

aspetos, a avaliação do retorno sobre o investimento (ROI) permanece como uma das etapas 

mais complexas do processo. Embora Shewchuk et al. (2023) defendam a utilização de 

metodologias rigorosas (estudos de impacto, análises de custos e benefícios) para medir o 

impacto em valor financeiro, Tammeleht e Löfström (2025) reconhecem que os resultados mais 

significativos podem manifestar-se apenas a longo prazo, o que dificulta a atribuição de 

causalidade direta entre a intervenção formativa e os ganhos organizacionais. 

Concluindo, a implementação de modelos de avaliação encontra barreiras práticas 

relacionadas com a escassez de recursos, tempo e instrumentos de recolha de dados devidamente 

validados. Bahl et al. (2024) observam que a complexidade metodológica muitas vezes impede a 

avaliação consistente em todos os níveis do modelo de Kirkpatrick. Face a estas dificuldades, 

Urbancová et al. (2021) salientam que muitas organizações optam por métodos baseados em 

perceções, como o feedback dos superiores hierárquicos ou autoavaliações, e reforçam a 

necessidade de encontrar um equilíbrio entre abordagens para obter uma visão fidedigna da 

eficácia e impacto das ações formativas. 

 

2.2.5. Contributos do Lean Office à melhoria dos processos 

A complexidade do ciclo de gestão da formação e a consequente carga administrativa 

associada exigem que as organizações procurem continuamente a melhoria dos seus 

procedimentos. De acordo com Tripathi et al. (2022), o conceito de melhoria de processos 

centra-se na maximização do uso eficiente dos recursos disponíveis, com o objetivo de realizar 

as atividades de forma mais eficaz e com menos desperdícios. Esta abordagem valoriza a 

identificação e eliminação de etapas nos processos que não contribuem de forma positiva para 
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o objetivo final, promovendo uma gestão mais racional e sustentável dos recursos, quer sejam 

eles humanos ou materiais. Na perspetiva de Tripathi et al. (2022), a melhoria de processos não 

se restringe apenas ao âmbito industrial, mas é aplicável a qualquer sistema ou contexto em que 

seja necessário melhorar a utilização dos recursos, nomeadamente na área do desenvolvimento 

de competências. Assim, consiste em criar condições que permitam aproveitar ao máximo as 

potencialidades existentes, promovendo melhorias contínuas e sustentáveis, com o foco na 

eficiência e na eficácia dos processos (Tripathi et al., 2022).  

De acordo com Franco e Silva (2021), o conceito de Lean Office baseia-se na aplicação 

dos princípios de Lean Thinking no âmbito de processos administrativos, com o objetivo de 

eliminar desperdícios e simplificar a gestão da informação. Neste contexto, esta abordagem 

centra-se na organização, fluxo de informações, comunicação e operações de suporte que 

sustentam os processos operacionais da empresa. Os autores defendem que as atividades 

administrativas encontram-se, muitas vezes, saturadas por processos longos, tarefas manuais e 

excesso de documentos, que podem gerar atrasos, erros e aumento de custos, mesmo estes 

últimos não sendo imediatamente visíveis (Franco & Silva, 2021).  

O Lean Office propõe, assim, a racionalização destas tarefas através de princípios 

fundamentais como a eliminação de atividades que não agregam valor, a padronização de 

processos, a eliminação da repetição de registos e a automação de tarefas repetitivas. Estes 

princípios visam não apenas reduzir o tempo despendido em tarefas administrativas, mas 

também aumentar a transparência e a previsibilidade dos fluxos de trabalho, permitindo 

identificar com maior clareza onde ocorrem estrangulamentos ou redundâncias no processo 

(Franco & Silva, 2021). 

 Uma das principais estratégias consiste na centralização de informação, permitindo uma 

maior eficiência e diminuição de oportunidades de erro humano. Ao reunir os dados dispersos 

por diferentes documentos e plataformas num único ponto de acesso, evita-se a duplicação de 

registos e facilita-se a atualização e a consulta da informação por parte de todos os intervenientes 

no processo. Esta centralização constitui, assim, um pilar essencial da abordagem Lean Office, na 

medida em que reduz o esforço manual associado à gestão administrativa e liberta tempo e 

recursos para atividades de maior valor acrescentado (Franco & Silva, 2021). 
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2.3. Enquadramento legal da formação profissional em Portugal 

Em Portugal, a qualificação e o desenvolvimento de competências encontram-se 

enquadrados pelo Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro). Mais que uma mera 

imposição administrativa, esta norma jurídica assume a formação profissional como um dever 

estrutural inerente ao contrato de trabalho e um direito do trabalhador. 

O foco deste regulamento encontra-se no artigo 131.º do Código do Trabalho, aprovado 

pela Lei nº 7/2009 de 12 de fevereiro, que estipula o dever imperativo de o empregador 

promover o desenvolvimento e a adequação da qualificação do trabalhador. De acordo com a 

Ordem dos Contabilistas Certificados (2024), esta legislação tem dois objetivos centrais: (i) 

reforçar a empregabilidade e a valorização contínua do trabalhador face às mutações do mercado 

de trabalho; (ii) potenciar a produtividade e a competitividade global das empresas portuguesas.  

Desta forma, a melhoria dos processos de desenvolvimento de competências afirma-se 

não apenas como uma boa prática de gestão de recursos, mas também como uma exigência 

regulamentar. 

Do ponto de vista organizacional, a lei estabelece metas rigorosas. A legislação em vigor 

determina que cada trabalhador tem o direito a um mínimo de 40 horas anuais de formação 

contínua (Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro). Para além disto, as entidades empregadoras são 

obrigadas a assegurar que, em cada ano civil, pelo menos 10% dos seus trabalhadores participam 

ativamente em ações de capacitação (Ordem dos Contabilistas Certificados, 2024). Neste 

contexto, Machado e Costa (2026) salientam que as normas expressas no Código do Trabalho 

protegem de forma rigorosa o direito à formação e à qualificação dos trabalhadores. Segundo os 

autores, o cumprimento destas obrigações é essencial para mitigar o risco de desatualização das 

competências técnicas, garantindo não só a sustentabilidade das operações das empresas, mas 

também a segurança e a adaptabilidade dos trabalhadores num mercado em constantes alterações 

(Machado & Costa, 2026). 

Importa ainda destacar que esta obrigatoriedade legal não se esgota na disponibilização 

avulsa de ações de formação, exigindo antes uma abordagem planeada por parte das 

organizações. O Código do Trabalho remete para a necessidade de as empresas, sobretudo as de 

maior dimensão, estruturarem um plano de formação que articule as necessidades identificadas 

com os objetivos estratégicos da organização, em diálogo com os representantes dos 

trabalhadores. Esta exigência de planeamento reforça a ideia, já discutida na literatura analisada 
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anteriormente (Kuna et al., 2022; Balkar & Karadağ, 2024), de que a formação não deve ser 

entendida como uma resposta meramente reativa a necessidades pontuais, mas sim como um 

processo deliberado e integrado na gestão de recursos humanos. Neste sentido, o quadro legal 

português acaba por funcionar como um incentivo regulamentar à profissionalização da própria 

função de gestão da formação dentro das organizações, à semelhança do que é defendido por 

autores como Tripathi et al. (2022) relativamente à melhoria contínua de processos. 

A legislação prevê, simultaneamente, mecanismos de proteção do trabalhador em caso 

de incumprimento por parte da entidade patronal. Na falha do cumprimento destas normas 

instauradas na legislação (Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro), o trabalhador não perde o direito 

à formação. As horas de formação não aplicadas convertem-se num “crédito de horas” 

acumulável (Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, art. 132.º), que o trabalhador pode utilizar por 

iniciativa própria. Em caso de cessação do vínculo laboral, a entidade patronal deve proceder ao 

pagamento das horas de formação não ministradas (Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, art. 134.º). 

Este mecanismo de compensação financeira reforça o carácter vinculativo da norma, 

transformando a formação contínua numa obrigação com consequências patrimoniais diretas 

para o empregador, o que distingue claramente este regime de outras abordagens internacionais 

em que a formação surge sobretudo como uma recomendação de boa prática, sem força legal 

equivalente. 

Adicionalmente, a obrigatoriedade legal da formação profissional cruza-se com outras 

dimensões da gestão de recursos humanos, nomeadamente a promoção da igualdade de 

oportunidades e a valorização de grupos profissionais mais vulneráveis a processos de 

obsolescência de competências, como os trabalhadores em funções de maior exposição a 

transformações tecnológicas. Esta articulação entre o cumprimento legal e a equidade no acesso 

à formação reforça a ideia de que a gestão da formação, mais do que uma exigência burocrática, 

constitui um instrumento de política interna capaz de mitigar desigualdades dentro das 

organizações, alinhando-se com as preocupações identificadas na literatura relativa a contextos 

multissetoriais (Barraclough et al., 2024; Mondal et al., 2021). 

Em suma, a legislação em vigor em Portugal impõe que a gestão de competências seja 

planeada e integrada na estratégia central das organizações. Como salientam Machado e Costa 

(2026): "A ligação entre a formação profissional e o mercado de trabalho (…) representa um dos 

principais desafios e oportunidades no âmbito do direito laboral português." (p.15). Este 
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enquadramento jurídico, ao consagrar simultaneamente um dever do empregador e um direito 

do trabalhador, reforça a centralidade da formação profissional na vida das organizações 

portuguesas, exigindo que esta seja gerida não apenas com rigor legal, mas também com a visão 

estratégica que a literatura científica recomenda. 

 

2.4. Síntese da revisão da literatura 

A revisão da literatura efetuada evidencia que o desenvolvimento de competências 

deixou de ser encarado como uma atividade administrativa acessória, assumindo-se hoje como 

um pilar estratégico da competitividade organizacional. Esta transformação encontra-se 

intimamente articulada com as mudanças impostas pelas Indústrias 4.0 e 5.0, que reconfiguraram 

não apenas os processos produtivos, mas também a própria conceção do papel do trabalhador, 

colocando a aprendizagem contínua e a valorização do capital humano no centro da estratégia 

organizacional. Autores como Müller et al. (2018) e Vong et al. (2025) reforçam esta perspetiva 

ao sublinhar que a competitividade tecnológica das organizações depende diretamente da forma 

como estas integram o desenvolvimento de competências nas suas opções estratégicas. 

Os contributos analisados convergem, ainda, para a ideia de que, em contextos 

multissetoriais, a eficácia da formação depende da superação da fragmentação e da falta de 

coordenação entre setores. Tal como evidenciado por Barraclough et al. (2024) e Gitterman 

(2025), a ausência de articulação entre a procura e a oferta formativas, bem como entre diferentes 

áreas de atividade dentro da própria organização, compromete a eficácia dos processos 

formativos. Esta constatação reforça a necessidade de adotar abordagens transversais, flexíveis 

e ancoradas em diagnósticos rigorosos das necessidades formativas, capazes de responder à 

diversidade de exigências técnicas e comportamentais características destes ambientes. 

Paralelamente, a literatura sublinha que o ciclo de gestão da formação (do levantamento 

de necessidades à avaliação de impacto) deve ser entendido como um processo dinâmico e 

contínuo, e não como uma sucessão de etapas estanques. Autores como Kuna et al. (2022), Barile 

et al. (2023) e Maunsell-Terry e Taskin (2023) demonstram que a integração de metodologias 

participativas, tecnológicas e emocionais ao longo de todo o ciclo se revela determinante para a 

transferência efetiva das aprendizagens para o contexto de trabalho, e que a avaliação de eficácia, 
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em particular, beneficia de uma visão mais alargada e contínua dos efeitos da formação, que 

ultrapasse os modelos de avaliação pontual e estritamente quantitativa. 

Acresce que a aplicação de princípios de melhoria de processos, nomeadamente através 

do Lean Office, surge como uma via promissora para simplificar e otimizar a gestão administrativa 

da formação. Conforme defendido por Franco e Silva (2021), a centralização de informação, a 

eliminação de redundâncias e a automação de tarefas repetitivas permitem libertar recursos 

humanos e temporais, possibilitando um investimento mais qualificado no desenvolvimento 

humano e reduzindo o peso da carga burocrática que, frequentemente, absorve as equipas 

responsáveis pela gestão da formação. 

Por fim, em Portugal, este compromisso organizacional encontra-se reforçado por um 

enquadramento legal exigente (Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro), que consagra a formação 

profissional simultaneamente como dever do empregador e direito do trabalhador. Como 

sublinham Machado e Costa (2026), este quadro jurídico não se limita a impor obrigações 

administrativas, posicionando-se antes como um instrumento de proteção da empregabilidade e 

da competitividade num mercado de trabalho em constante mutação. Em síntese, a articulação 

entre estes diferentes contributos teóricos reitera que a melhoria contínua dos processos de 

desenvolvimento de competências constitui, em última análise, uma condição indispensável para 

a sustentabilidade, a competitividade e a adaptabilidade das organizações, preparando o terreno 

para a análise empírica desenvolvida nos capítulos seguintes deste relatório. 
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3. Metodologia 

O objetivo deste capítulo é fornecer uma descrição clara e concisa da abordagem 

metodológica, de modo a compreender a validade e a fiabilidade dos resultados obtidos. 

As técnicas de recolha de dados adotadas neste estudo de caso são de natureza 

qualitativa, nomeadamente a pesquisa documental, a observação participante e os registos em 

diário de campo. Estas foram definidas de modo a responder aos objetivos e questões de 

investigação formulados, garantindo a conformidade entre o problema apresentado e as técnicas 

de recolha de dados. Quanto à análise de dados, recorreu-se à técnica de análise de conteúdo de 

Bardin (2016), adaptada à natureza qualitativa e contextual do estudo de caso. 

 

3.1. Estudo de caso 

O presente trabalho baseia-se num estudo de caso realizado no âmbito de um estágio 

curricular. Segundo Yin (2003), esta metodologia é particularmente adequada para a análise 

aprofundada de fenómenos organizacionais em contexto real, permitindo compreender 

dinâmicas e práticas. 

Um estudo de caso é uma metodologia adequada quando se pretende compreender 

fenómenos organizacionais contextualizados e de forma aprofundada. Assim, pretende-se 

analisar práticas, comportamentos e dinâmicas internas da organização, articulando com dados 

qualitativos. Klein et al. (2021) defendem que esta abordagem é pertinente quando o objetivo é 

explorar questões complexas e específicas a um dado ambiente, proporcionando, desta forma, 

uma compreensão das experiências individuais dos trabalhadores. 

De forma a proteger o sigilo e assegurar a total privacidade dos dados organizacionais 

recolhidos, o nome da instituição em análise foi deliberadamente omitido, em estrito respeito 

pelos princípios de confidencialidade da investigação. Assim sendo, o objeto de estudo será 

sempre titulado sob as designações de “Entidade Proponente” (EP), “empresa” ou 

“organização”.  

A organização em estudo é um grupo multinacional que atua nas áreas de engenharia, 

construção, energia, telecomunicações, inovação tecnológica e sustentabilidade. Opera em vários 

países, com equipas multidisciplinares focadas em inovação, digitalização e desenvolvimento de 

projetos de elevada complexidade técnica. 
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3.2. Recolha de dados 

3.2.1. Pesquisa documental 

A pesquisa documental permite aceder à informação sobre o funcionamento da empresa, 

complementando as restantes técnicas utilizadas no estudo. Esta técnica assenta na consulta de 

regulamentos internos, políticas de formação, procedimentos organizacionais e registos 

administrativos disponibilizados pela organização. Através destes materiais, torna-se possível 

contextualizar os dados recolhidos e compreender o enquadramento formal das práticas de 

trabalho e dos processos de desenvolvimento de competências. 

De acordo com Bowen (2009), a pesquisa documental é particularmente útil em estudos 

organizacionais por oferecer uma fonte de dados estável, acessível e produzida 

independentemente da investigação. Lima-Junior et al. (2021) acrescentam que a pesquisa 

documental complementa metodologias qualitativas como a observação, ao fornecer um 

enquadramento empírico consistente sobre o funcionamento da organização.  

No contexto específico desta investigação, a pesquisa documental incidiu sobre um 

conjunto de fontes internas, nomeadamente o manual de formação, os registos de formação, a 

secção do relatório único referente a esta área, assim como as bases de dados relativas a ações 

de formação de anos anteriores e aos contactos de entidades formadoras. Importa, contudo, 

ressalvar que o manual de formação utilizado pela organização se encontrava desatualizado à 

data do estudo. Por este motivo, certos aspetos fundamentais, como o diagnóstico de 

necessidades de formação, não se encontravam nele explicados, o que reforçou a necessidade de 

cruzar os dados obtidos com as restantes fontes de informação. 

 

3.2.2. Observação participante 

A observação participante constitui uma técnica de recolha de dados qualitativos 

altamente utilizada em estudos de caso, permitindo compreender fenómenos organizacionais a 

partir de uma perspetiva situada e experiencial (Roque et al., 2023). Esta imersão facilita o acesso 

a dinâmicas que frequentemente permanecem ocultas, como demonstram Dado et al. (2023), ao 

evidenciarem que o envolvimento prolongado permite identificar incoerências entre discursos e 

ações e reforçar a credibilidade dos dados.  
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Roque et al. (2023) propõem a aplicação do modelo de observação participante baseada 

na comunidade. Este modelo integra princípios da investigação participativa e promove a 

inclusão dos membros da comunidade no processo de recolha e análise de dados. Esta 

abordagem aproxima-se do argumento de Seim (2021), que distingue observação participante de 

participação observante e propõe um modelo híbrido capaz de combinar distanciamento 

analítico e imersão experiencial. 

No âmbito do estágio, a observação participante concretizou-se através da integração 

diária nas rotinas do Departamento de Recursos Humanos, em particular com a equipa de 

desenvolvimento. As dinâmicas observadas e experienciadas incluíram a participação em 

reuniões de equipa e planeamento, o envolvimento nos processos de recrutamento, o 

acompanhamento das tarefas de formação de trabalhadores e, ainda, a partilha de momentos 

informais, como pausas. De forma a manter a naturalidade das relações, o registo dos dados 

baseou-se em notas de campo informais articuladas com as tarefas diárias. 

 

3.2.3. Diário de campo 

Durante o período de estágio, foram registadas observações focadas nas práticas 

associadas ao ciclo de gestão da formação, nomeadamente o diagnóstico de necessidades, o 

planeamento, a implementação e a avaliação das ações formativas (Barile et al., 2023). Foram 

ainda consideradas as rotinas organizacionais relacionadas com a gestão da formação, a 

articulação entre intervenientes e os constrangimentos e dinâmicas que influenciam a eficácia 

das práticas formativas (Maunsell-Terry & Taskin, 2023). Estes apontamentos foram feitos 

diariamente, cruzando o registo factual das tarefas diárias com anotações reflexivas sobre as 

dinâmicas observadas. Para garantir o rigor e a sistematização destes dados, concebeu-se uma 

grelha de análise qualitativa (ver Tabela 1, secção 4.2). Este instrumento permitiu categorizar as 

observações dispersas do diário de campo mediante indicadores específicos para cada fase do 

ciclo formativo, facilitando a identificação de lacunas e a posterior definição de oportunidades 

de melhoria. 
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3.3. Análise de dados 

Com o intuito de compreender a realidade organizacional em estudo, os dados 

recolhidos através das diferentes técnicas foram sujeitos a um processo sistemático de 

tratamento e interpretação. Esta análise baseou-se na técnica de análise de conteúdo de Bardin 

(2016) adaptada à natureza qualitativa e contextual do estudo de caso. 

Relativamente à informação proveniente da pesquisa documental, aplicou-se uma análise 

documental interna. Os regulamentos, registos e bases de dados foram sujeitos a uma leitura 

seletiva, com o objetivo de extrair as regras formais e mapear o fluxo processual da empresa em 

estudo. Esta técnica de análise permitiu sistematizar o enquadramento formal do ciclo de 

formação, criando uma base de comparação para as práticas reais. Quanto aos dados não 

estruturados provenientes da observação participante e do diário de campo, a análise teve por 

base uma categorização temática. O processo interpretativo destas notas baseou-se na aplicação 

da grelha de análise qualitativa anteriormente referida. Esta tabela funcionou como um 

instrumento de codificação e tratamento de dados, permitindo agrupar as observações diárias e 

as reflexões em quatro categorias de análise predefinidas: Diagnóstico de necessidades, 

planeamento, implementação e avaliação.  

Através da articulação destas duas técnicas de análise (documental e categorização 

temática), foi possível realizar uma comparação entre os procedimentos documentados nos 

manuais da empresa e as dinâmicas operacionais efetivamente observadas, possibilitando a 

identificação de lacunas e a formulação de propostas de melhoria. 

 

3.4. Limitações 

No que concerne às limitações metodológicas, importa reconhecer o potencial risco de 

enviesamento decorrente do duplo papel assumido: o de estagiária e o de investigadora. A 

profunda imersão nas rotinas e a criação de laços com a equipa podem, em certa medida, atenuar 

o distanciamento crítico necessário a uma análise totalmente imparcial. Esta sobreposição de 

funções, inerente a este grau de observação participante, acarreta o risco de naturalizar as práticas 

organizacionais e de confundir a experiência individual com os dados recolhidos.  

No entanto, para mitigar este risco e assegurar o rigor científico do estudo, foram 

adicionados dois mecanismos metodológicos de controlo. Em primeiro lugar, recorreu-se a uma 
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análise comparativa, cruzando observações diárias com uma análise documental profundada a 

manuais de procedimentos e bases de dados. Em segundo lugar, a utilização de uma grelha de 

análise qualitativa (ver Tabela 1, secção 4.2) assegurou que a recolha de dados fosse orientada 

por indicadores previamente definidos para cada fase do ciclo formativo. Esta abordagem 

permitiu fundamentar as perceções em evidências organizacionais concretas e factuais.  Deste 

modo, evitou-se a naturalização das rotinas da empresa e assegurou-se que a experiência 

individual não comprometia o rigor dos dados obtidos. 

 



 

29 
 

4. Reflexão das atividades desenvolvidas no âmbito do estágio 

4.1. Mapeamento do atual fluxo formativo 

O processo de gestão da formação na empresa em estudo obedece a um fluxo 

administrativo padronizado, que acompanha o ciclo de vida da ação formativa, desde a 

identificação da necessidade até à regularização financeira e avaliação de eficácia. Através da 

pesquisa documental dos processos internos, foi possível mapear este fluxo, que se divide em 

cinco fases fundamentais: identificação das necessidades, planeamento e inscrição, controlo 

administrativo e registo, avaliação de eficácia e gestão financeira.  

A primeira fase do ciclo corresponde ao levantamento das necessidades de formação. 

Na EP, estas necessidades decorrem de quatro vias distintas: 

• Da admissão de novos trabalhadores, que requerem qualificação técnica para o 

desempenho seguro e eficaz das suas funções; 

• Da caducidade de certificações anteriores, que obrigam a ações de reciclagem 

identificadas através de sistemas de controlo interno; 

• Da solicitação proativa do trabalhador, mediante aprovação do superior hierárquico; 

• De pedidos de formação provenientes de entidades parceiras à EP. 

Uma vez validadas estas necessidades, avança-se para a segunda fase, centrada no 

planeamento e inscrição dos trabalhadores nas formações. A empresa em estudo recorre 

frequentemente a entidades formadoras externas para a ministração dos conteúdos técnicos. O 

processo de inscrição formaliza-se com o envio dos dados dos formandos para estas entidades, 

mantendo o contacto constante de forma a garantir o cumprimento dos pré-requisitos 

necessários para a realização de algumas formações mais específicas. Internamente, o 

planeamento é monitorizado através de bases de dados, como o Excel, onde são registadas as 

ocorrências e criadas pastas digitais para cada formação, de maneira a manter o arquivo digital 

organizado. Para garantir a assiduidade e preparação dos formandos, uma vez que algumas 

formações são de longa duração, é enviado um aviso convocatório no dia útil anterior ao início 

da formação, contendo as diretrizes logísticas das ações. No entanto, esta dependência de 

processos manuais e ficheiros isolados fragmenta a informação, dificultando uma visão integrada 

e ágil do plano formativo por parte da organização.  
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A terceira fase diz respeito ao controlo administrativo e ao registo das formações 

realizadas por cada trabalhador. Após a realização da ação formativa e a consequente receção 

dos certificados emitidos pelas entidades formadoras, inicia-se um circuito de comunicação: os 

documentos são remetidos ao trabalhador e ao departamento de qualidade, ambiente e 

segurança, sendo posteriormente atualizados nos ficheiros de monitorização e arquivados 

digitalmente. Simultaneamente, exige-se o registo rigoroso da formação no sistema integrado de 

gestão da EP. Este registo sistémico exige a criação formal de uma “Necessidade de Formação” 

e de uma “Ação de Formação” associada à anterior, onde são parametrizados dados como datas, 

horários, custos previstos e reais, identificação da entidade, formação e identificação do 

formando. Adicionalmente, quando aplicável, as qualificações dos técnicos são inseridas em 

plataformas externas de clientes para efeitos de validação de competências em projeto. Este 

registo permite perceber, de forma eficiente e a qualquer momento, as horas de formação 

ministradas por cada trabalhador. 

A quarta fase assegura a monitorização da qualidade e a divulgação de indicadores. Todas 

as ações de formação superiores a uma hora são submetidas a uma avaliação de eficácia, cujo 

objetivo é aferir o impacto da formação no desempenho profissional do trabalhador. Esta 

avaliação é implementada noventa dias após a conclusão do curso, através de um questionário 

digital remetido à chefia direta do formando. Uma formação apenas é considerada eficaz se 

obtiver um índice de aprovação igual ou superior a 50%. Em paralelo, são compilados 

mensalmente indicadores operacionais, como o volume de formação realizada em horário pós-

laboral (para efeitos de processamento salarial) e relatórios de certificação exigidos por clientes. 

A longo prazo, esta lógica de avaliação contínua e isolada cria uma sobrecarga operacional nas 

chefias de outras equipas, o que frequentemente resulta numa recolha de feedback mais focada no 

cumprimento formal do que na real melhoria contínua dos trabalhadores. 

Por último, a quinta fase conclui o fluxo com a parte da gestão financeira e faturação. 

Finalizada a formação, os serviços administrativos emitem os respetivos pedidos de compra, 

alocando os custos aos centros de custo adequados. Após a receção e validação da fatura 

proveniente das entidades formadoras, o processo pode ainda envolver uma etapa de 

refaturação. Caso a formação tenha englobado equipas de empresas parceiras, o sistema interno 

da EP permite a emissão de faturas avulsas para coir os custos inerentes à qualificação desses 

recursos externos, ando assim o ciclo de formação. 
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Em síntese, o mapeamento do fluxo formativo demonstra que a EP dispõe de um ciclo 

estruturado e operacionalizado em cinco fases interdependentes. O processo exige um 

acompanhamento administrativo contínuo, bem como a articulação regular entre diversos 

intervenientes internos e externos e o recurso a múltiplas ferramentas de registo e controlo. 

 

4.2. Análise crítica da gestão de formação 

O diagnóstico do fluxo de desenvolvimento de competências na EP evidencia que, 

apesar da solidez dos recursos documentais, a execução operacional do processo enfrenta 

algumas dificuldades.  

No que respeita aos pontos fortes do processo, destaca-se a relevância do “Manual de 

Formação”, que apesar de se encontrar desatualizado fornece uma visão clara face aos programas 

e sistemas implementados pela organização. Este documento assume um papel fundamental de 

suporte à aprendizagem, funcionando como guia de consulta fiável para a resolução de dúvidas 

e para a uniformização de procedimentos. Complementarmente, a base de dados de 

monitorização revela-se um instrumento de controlo eficaz. Quando alimentada com rigor, a sua 

estrutura lógica permite uma pesquisa organizada das ações de formações passadas e futuras, 

sendo um grande apoio à tomada de decisão.  

No entanto, a execução do ciclo formativo depara-se com desafios significativos. Para 

identificar e estruturar estas fragilidades, as evidências retiradas da documentação interna foram 

organizadas em conjunto com as anotações do diário de campo, recorrendo a uma grelha de 

análise qualitativa. Conforme ilustrado na Tabela 1, o ciclo formativo depara-se com lacunas 

estruturais marcadas predominantemente por uma elevada carga burocrática e por respostas ad 

hoc a necessidades imediatas. 
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Tabela 1. Grelha de análise qualitativa. 

Fonte: Autoria própria 

 

Na fase do diagnóstico de necessidades, constata-se que o levantamento é acionado por 

contingências operacionais, como a admissão de trabalhadores ou o controlo de caducidades, 

evidenciando um processo de conformidade em detrimento da antecipação estratégica. A 

ausência de um mapeamento sistemático sugere a necessidade de transitar para um modelo 

proativo, como a implementação de uma Matriz de Competências. Ao mapear as lacunas 

individuais face ao exigido para a função, este instrumento permite envolver os supervisores na 

estruturação fundamentada das necessidades das suas equipas a médio e longo prazo. 

Relativamente à fase de planeamento e implementação, o diagnóstico demonstra que o 

processo depende muito de registos manuais. A divisão do processo em múltiplos passos e a 

necessidade de gerir a informação em diferentes plataformas, como sistemas internos, bases de 

dados e portais de cliente, exige um controlo de registos repetitivo e demorado. Como evidência 

empírica desta morosidade, as anotações do diário de campo revelam que o registo de uma única 

ação de formação obriga frequentemente à inserção manual e redundante da mesma informação 

em três plataformas distintas: no ficheiro de monitorização, no sistema interno de registo e, no 

caso de determinados trabalhadores, na atualização de portais externos. Ao utilizar folhas de 

cálculo e pastas digitais, a equipa acaba por lidar com duas dificuldades principais: por um lado, 

Dimensão de Análise Indicadores Observações Lacunas Oportunidades de melhoria

Diagnóstico de Necessidades

Métodos de 

levantamento; 

Envolvimento das 

Chefias; Alinhamento 

estratégico

O levantamento é acionado por vias predominantemente 

reativas e opeacionais: onboarding, controlo de caducidades, 

pedidos de parceiros e pedidos de trabalhadores. O 

envolvimento das chefias restringe-se maioritariamente, à 

aprovação destas solicitações

Processo essencialmente reativo, focado na conformidade 

legal/operacional e não na antecipação de necessidades. 

Ausência de um mapeamento sistemático de competências.

Transição para um modelo de diagnóstico 

proativo (ex: criação de Matrizes de 

Competências). Promover um maior 

envolvimento das chefias na identificação 

estruturada das necessidades das equipas, 

garantindo um maior alinhamento com os 

objetivos estratégicos da organização.

Planeamento

Definição de 

cronogramas; Gestão 

de recursos; 

Articulação 

interdepartamental

A operacionalização e registo das ações dependem de 

ferramentas manuais/descentralizadas (folhas de cálculo em 

Excel e pastas digitais). O processo envolve forte articulação 

com entidades externas.

Elevada carga administrativa e risco de erro humano devido à 

gestão manual da informação.

Transição digital através da adoção de uma 

Power Query para centralizar dados e 

automatizar comunicações.

Implementação

Cumprimento do 

planeado; 

Envolvimento dos 

formandos;

Controlo administrativo rigoroso e partilha documental 

(certificados distribuídos ao trabalhador e ao departamento de 

Qualidade/Segurança). Existe redundância no tratamento de 

dados: registo em ficheiros de monitorização, arquivo em 

pastas digitais, inserção manual no Sistema Integrado de 

Gestão e carregamento em plataformas externas de clientes.

Elevada sobrecarga burocrática e redundância (duplo/triplo 

registo de informação), o que torna o processo moroso e 

suscetível a erros. A necessidade de criar formalmente uma 

"Necessidade de Formação" no sistema a posteriori indica 

que a ferramenta tecnológica é subaproveitada na fase de 

diagnóstico, servindo apenas para arquivo histórico e controlo 

do número de horas.

Integração tecnológica para que a inserção de 

dados num único local alimente os restantes 

ficheiros e plataformas de clientes 

automaticamente. Simplificar o circuito 

burocrático para libertar os recursos humanos 

para um acompanhamento mais qualitativo da 

formação.

Avaliação

Ferramentas de 

monitorização; 

Avaliação do impacto 

no posto de trabalho.

A avaliação de eficácia é realizada 90 dias após a formação 

(em ações > 1h), exclusivamente via questionário digital à 

chefia direta. O critério de sucesso é atingir um índice de 

aprovação de apenas 50%.

Fluxo de comunicação fragmentado que resulta num excesso 

de processamento e carga burocrática. As interrupções 

contínuas das chefias geram resistência e atrasos na recolha de 

feedback.

Reestruturar o método de recolha através do 

processamento em lote (batch processing), 

estabelecendo uma janela temporal única 

mensal. Simplificar o formato do questionário 

para preenchimento rápido, reduzindo 

interrupções e garantindo a eficiência do 

processo.
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aumenta o risco de erro humano, por outro, cria uma sobrecarga administrativa devido ao duplo 

e triplo registo de dados. Esta dispersão da informação cria uma dificuldade prática: embora seja 

fácil aceder ao registo individual de cada trabalhador, a extração de dados gerais é ineficiente, o 

que torna longo o processo de identificação rápida de todos os participantes de uma determinada 

necessidade de formação. Esta realidade vai ao encontro do que Franco e Silva (2021) e 

Barraclough et al. (2024) referem quando alertam para as ineficiências causadas pela dispersão 

de informação no dia a dia numa organização. Face a isto, a integração de vários sistemas 

informáticos apresenta-se como uma oportunidade para centralizar dados e eliminar a duplicação 

de registos.  

Por fim, na dimensão da avaliação, o processo de monitorização da eficácia (realizado 

noventa dias após a formação e suportado num índice de aprovação de 50%) é prejudicado por 

uma excessiva dispersão de comunicações. Outro entrave relevante prende-se com o método de 

avaliação de eficácia da formação. O modelo atual que depende do preenchimento de 

questionários por parte dos superiores hierárquicos revela-se pouco prático. Esta exigência, 

apesar de muito importante, consome tempo às chefias. Conforme registado no diário de campo 

ao longo do estudo, esta sobrecarga traduz-se empiricamente numa forte resistência, manifestada 

através de e-mails ignorados ou de respostas diretas dos supervisores a contestar a validade e a 

morosidade do processo (como identificado no Anexo A). Consequentemente, registam-se 

atrasos na devolução do feedback, que chegam a superar um mês de espera, obrigando a equipa 

de desenvolvimento a um esforço adicional e constante no envio de e-mails lembrete. Este cenário 

vai ao encontro do que é referido por Tammeleht e Löfström (2025), confirmando que o excesso 

de procedimentos transforma a avaliação de eficácia num processo mecânico e sem valor prático. 

A adoção destas melhorias, nomeadamente o processamento em lote através de uma janela 

temporal única mensal e a simplificação do formato dos questionários, apresenta-se como uma 

solução para garantir a eficiência do processo sem comprometer as exigências de qualidade.  

Importa salientar que, embora o diagnóstico tenha identificado oportunidades de 

melhoria em várias fases do ciclo de formação, o horizonte temporal do estágio e os recursos 

disponíveis exigiram uma priorização das intervenções. Por conseguinte, as propostas de 

melhorias desenvolvidas de seguida focar-se-ão na mitigação das ineficiências operacionais com 

maior impacto a curto prazo na rotina da equipa de desenvolvimento: a centralização tecnológica 

dos dados e reestruturação do processo de feedback. 
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4.3. Propostas de melhoria 

Conforme revisto anteriormente, o conceito de Lean Office (Franco & Silva, 2021) baseia-

se na aplicação dos princípios fundamentais do pensamento Lean a contextos administrativos, 

com o propósito de eliminar desperdícios e simplificar os fluxos de gestão. Nesse sentido, através 

da melhoria dos fluxos de desenvolvimento de competências, consegue-se uma gestão mais 

eficiente, diminuindo a probabilidade de erros e o tempo despendido em processos burocráticos.  

O diagnóstico efetuado revelou que o ciclo formativo da EP, embora devidamente 

estruturado, depara-se exatamente com este tipo de desafios práticos, nomeadamente a dispersão 

de registos em diferentes plataformas e as ineficiências no método de recolha das avaliações de 

eficácia. Para mitigar estas lacunas torna-se essencial alinhar a implementação da formação com 

as estratégias de centralização de dados defendidas por esta metodologia. Ainda assim, importa 

reconhecer que, embora as seguintes propostas apresentadas revelem utilidade prática para a 

organização, a sua eficácia real não foi empiricamente validada durante o período de estágio, 

constituindo, por isso, uma linha de desenvolvimento e monitorização posterior. 

 

4.3.1. Dashboard de apoio à decisão 

A principal lacuna analítica do atual modelo de gestão de desenvolvimento de 

competências prende-se com a dificuldade em responder de forma rápida a uma necessidade 

operacional básica: identificar quais e quantos trabalhadores concluíram uma determinada ação 

de formação desde o início dos registos. Atualmente, a informação nos sistemas de gestão está 

maioritariamente centrada na ficha individual do trabalhador, dificultando a visão geral da ação 

formativa. Adicionalmente, este histórico encontra-se fragmentado: os dados até ao final de 2025 

estão retidos no sistema antigo, enquanto as novas ações são registadas no sistema atual.  

Para resolver este problema e devolver à equipa a capacidade de pesquisar o histórico de 

qualquer formação de forma instantânea, propõe-se a criação de um Dashboard (em folha de 

cálculo). O ganho prático desta solução residiria na alimentação automática de uma “Tabela 

Dinâmica”. Na prática, sempre que a equipa necessitasse de consultar o histórico, através de um 

filtro, ao selecionar uma formação especifica, o Dashboard devolveria de imediato a lista completa 

de todos os trabalhadores que já a realizaram, facilitando assim o processo de pesquisa e análise 

de informação. A Figura 3 ilustra um esboço do layout para este Dashboard. 
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Figura 3. Exemplo de Dashboard de consulta de formação consolidada 

Fonte: Autoria própria 

Nota. Os dados apresentados são fictícios, com fins meramente ilustrativos 

 

Para garantir que este Dashboard devolvesse o histórico completo sem exigir trabalho de 

extração manual diário, o ficheiro teria de ser suportado por ferramentas nativas de integração e 

modelação de dados (como o Power Query). A operacionalização desta solução promoveria a 

integração das duas bases de dados. O documento incorporaria o registo histórico do sistema 

antigo e, simultaneamente, manteria uma ligação direta aos dados correntes do novo sistema de 

gestão. Mediante a aplicação de um filtro cronológico, garantir-se-ia a exclusão das ações 

agendadas para o futuro, cuja gestão permaneceria no habitual ficheiro de monitorização, 

importando apenas as formações efetivamente concluídas até à data. Deste modo, o acesso aos 

dados de forma agregada exigiria apenas a atualização do documento, o que contribuiria para 

superar a fragmentação da informação entre os dois sistemas e eliminar o contínuo trabalho 

manual de compilação da informação. 

 

4.3.2. Consolidação e simplificação da avaliação de eficácia 

A atual metodologia de avaliação de eficácia, que depende do envio de questionários 

individuais às chefias, noventa dias exatos após cada formação, gera uma dispersão constante de 
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Fonte: Autoria própria 

comunicações. Esta carga burocrática resulta, frequentemente, em resistência e atrasos na 

recolha de feedback. À luz dos princípios do Lean Office, este fluxo fragmentado traduz-se num 

desperdício por excesso de processamento. A interrupção contínua dos supervisores com 

pedidos avulsos de avaliação de eficácia dos trabalhadores prejudica a fluidez do trabalho e 

prolonga o tempo de espera pelas respostas. 

De forma a mitigar estas dificuldades, propõe-se a reestruturação do método de recolha 

de dados. Esta melhoria assentaria em duas ações fundamentais: (i) promover-se-á a 

simplificação do questionário de eficácia para um formato estritamente fechado, reduzido a um 

número mínimo de perguntas de escolha múltipla e de preenchimento rápido (conforme modelo 

exemplificativo detalhado na Tabela 2); (ii) estabelecer-se-á uma janela temporal única mensal 

para a avaliação, aplicando o princípio Lean de processamento em lote. 

 

Tabela 2. Proposta de formulário simplificado de avaliação de eficácia da formação 
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Em vez de enviar formulários isolados no dia a dia, a equipa de desenvolvimento passaria 

a remeter um único e-mail consolidado, uma vez por mês, a cada superior hierárquico que se 

aplique. Esta comunicação agregaria os links necessários para as avaliações de todos os 

trabalhadores da sua equipa cujos prazos de noventa dias tivessem passado. Ao concentrar a 

avaliação de eficácia num só momento do mês, o novo modelo reduziria as interrupções diárias 

e garantiria o cumprimento das exigências de qualidade. 

Como forma de mitigar a limitação destas ferramentas não terem sido empiricamente 

validadas durante o período de estágio, propõe-se que a sua implementação ocorra através de 

um projeto-piloto direcionado a um departamento específico. A validação empírica de cada 

ferramenta exigiria métricas distintas e adequadas. Para o formulário de avaliação de eficácia, o 

sucesso seria medido pelo aumento da taxa de devolução dos questionários (dentro do prazo) e 

pela redução das resistências por parte das chefias na avaliação dos vários formandos após os 90 

dias. Já para o Dashboard de consulta, a validação incidiria sobre a medição da redução do tempo 

administrativo que a equipa despende na pesquisa e extração do histórico consolidado de 

formações dos trabalhadores. 

Adicionalmente, importa salientar como cada uma destas ferramentas se adapta às 

particularidades de uma empresa com uma estrutura multissetorial. Sendo o Dashboard uma 

ferramenta de consulta da formação no geral, este permite agregar o vasto e díspar volume de 

ações de formação de toda a organização. Isto garante que a equipa que gere a formação mantém 

um controlo global e padronizado, enquanto os filtros permitem segmentar rapidamente o 

histórico formativo específico e as certificações técnicas exigidas por cada setor isoladamente. 

Por sua vez, o formulário simplificado de avaliação de eficácia resolve o desafio de avaliar áreas 

tão distintas. Em vez de se focar em métricas técnicas específicas de cada setor, o que exigiria 

múltiplos modelos de avaliação, o formulário foca-se no impacto transversal no desempenho e 

na utilidade da aprendizagem para a equipa de atuação. 
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5. Conclusão 

O período de estágio na Entidade Proponente permitiu não só conhecer a realidade de 

uma organização multinacional e multissetorial, mas sobretudo diagnosticar e refletir 

criticamente sobre os seus processos de desenvolvimento de competências. O diagnóstico 

realizado demonstrou que, apesar de a organização dispor de procedimentos estruturados e de 

um manual de suporte, a execução operacional deste fluxo encontra algumas dificuldades. A 

elevada carga administrativa e a fragmentação da informação, com dados dispersos entre 

sistemas antigos e atuais, surgem como os principais entraves. Adicionalmente, o modelo de 

avaliação de eficácia vigente revelou-se pouco fluído, criando resistências e atrasos por parte dos 

superiores hierárquicos devido ao envio contínuo e isolado de questionários. 

A análise aprofundada destas dinâmicas permitiu dar resposta clara às questões de 

investigação inicialmente formuladas. Relativamente à primeira questão, constatou-se que os 

processos formativos atuais respondem de forma eficaz no que concerne ao cumprimento do 

quadro legal português e à capacitação técnica imediata exigida pelos projetos e clientes da EP. 

Contudo, a morosidade burocrática impede que a gestão da formação assuma um papel 

plenamente estratégico, uma vez que o trabalho diário é absorvido por tarefas administrativas 

repetitivas. Quanto à segunda questão, identificou-se que as principais lacunas do fluxo de 

desenvolvimento de competências residem na dispersão das bases de dados e na ineficiência na 

recolha de feedback pós-formação. Como resposta a estes problemas, as propostas de melhoria 

apresentadas sob a ótica do Lean Office (Franco & Silva, 2021), nomeadamente a criação de um 

Dashboard unificado e a reestruturação da avaliação de eficácia, constituem soluções práticas e 

viáveis para mitigar o desperdício de tempo e agilizar o fluxo de informação. 

Neste sentido, os objetivos delineados para este estudo foram cumpridos. O recurso a 

uma abordagem metodológica qualitativa, centrada no método de estudo de caso e suportada 

pela observação participante, diário de campo e pesquisa documental, viabilizou a concretização 

do primeiro objetivo específico através do mapeamento integral do ciclo de vida da formação 

na EP. Por sua vez, o segundo objetivo, focado no diagnóstico das lacunas estruturais e na 

proposta de melhorias, concretizou-se na reflexão crítica.  

No plano académico, o presente estudo contribui para a gestão integrada da formação 

em contextos multissetoriais. As ferramentas propostas procuram dar resposta aos desafios da 

sua aplicação a diferentes setores de atividade. Conforme demonstrado, num ambiente 
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multissetorial, o Dashboard e o formulário simplificado apresentam-se como soluções transversais 

que procuram equilibrar a necessidade de padronização com a elevada diversidade técnica de 

cada área. As dinâmicas observadas confirmam as perspetivas de Barraclough et al. (2024) e 

Gitterman (2025), ilustrando como a fragmentação de dados e a sobrecarga burocrática podem 

constituir obstáculos significativos à eficiência dos processos formativos. Além disso, a 

investigação procura complementar a literatura relativa do Lean Office (Franco & Silva, 2021), ao 

aplicar estes princípios à área da gestão da formação. Por último, o estudo mostra uma visão que 

diverge um pouco da aplicação estrita dos modelos clássicos de avaliação, como o de Kirkpatrick. 

Embora grande parte da literatura defenda avaliações rigorosas e detalhadas para medir o 

impacto da formação (Shewchuk et al., 2023), o diagnóstico efetuado sugere que a exigência de 

um rigor teórico excessivo, sem as devidas melhorias processuais, pode comprometer a adesão 

dos supervisores e a utilidade prática das avaliações. Esta constatação reforça a ideia de 

Tammeleht e Löfström (2025), que alertam que, se as ferramentas de avaliação forem demasiado 

complexas ou não se adaptarem ao dia a dia das chefias, acabam por perder a sua utilidade real. 

De forma geral, este estudo reforça a premissa de que, num mercado de trabalho 

dinâmico e impactado pela transformação tecnológica, o desenvolvimento de competências não 

pode ser gerido de forma puramente reativa ou burocrática. A melhoria de processos e a 

centralização de dados são condições essenciais para que os profissionais das equipas de 

desenvolvimento consigam mitigar o skills gap e atuar como parceiros estratégicos no 

crescimento da organização. Pequenas alterações processuais, como as propostas de melhoria 

anteriores, permitem que as equipas se foquem na valorização constante do capital humano. 

Não obstante os resultados alcançados, importa reconhecer as limitações que 

envolveram o estudo. A principal limitação decorre do duplo papel assumido ao longo do 

estágio: o de estagiária integrada nas rotinas diárias e dinâmicas da equipa de recursos humanos 

e o de investigadora. Este elevado nível de imersão, intrínseco à observação participante, gera 

um risco de algum enviesamento, podendo atenuar o distanciamento crítico necessário para uma 

análise totalmente imparcial. Além disso, dado que a investigação se centrou num contexto 

multissetorial muito específico, as conclusões e as ferramentas sugeridas refletem as 

características e necessidades particulares da organização, limitando a possibilidade de 

generalização direta para outras realidades. Como forma de mitigar estas limitações e dar 

continuidade a este estudo, sugere-se como pistas de investigação futura a validação empírica do 
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Dashboard e do formulário propostos, através da sua implementação num projeto-piloto para 

medir indicadores reais de adesão e poupança de tempo. Ainda assim, acredita-se que o presente 

estudo sublinha a importância de encarar a melhoria de processos de desenvolvimento de 

competências não como uma meta final, mas sim como um compromisso contínuo com a 

excelência organizacional e o desenvolvimento humano. 
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Anexo A 

E-mail exemplificativo de resposta de supervisor a contestar a morosidade do processo 

de preenchimento dos questionários de avaliação de eficácia. 
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